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RESOLUÇÃO NÚMERO 451 
De OS de fevereiro de 2020 

.Q L"-. 

Dispõe sobre a realização de auditorias 
quadrimest rais pela Contro ladoria da Câmara 
Municipal de Ara raqua ra e dá outras providências. 

A PRESIDÊNCIA dest e Legislativo, usando da atribuição que lhe é conferida 
pela alínea g do inciso 11 do artigo 32 do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Araraquara, anexo à Resolução nº 399, de 14 de novembro de 2012, e de acordo com o que 
aprovou o plenário em sessão ordinária de 04 de feve reiro de 2020, promulga a seguinte 

#oi 

RESOLUÇAO 
Art. 1º A Contro ladoria da Câmara Municipal de Araraquara, quanto às suas 

funções institucionais elencadas no art. 2º-A da Lei nº 9.152, de 6 de dezembro de 2017, 
deve realiza r auditorias quadrimestrais. 

§ 1º O resultado de cada audit oria é instrumentalizado em um re latório, que 
deve conter os itens auditados, um resumo consolidado de suas conclusões e eventuais 
propostas de correções, podendo inclu ir a indicação de t reinamento profissional a servidor 
ou de expedição de norma interna, dentre out ros. 

§ 2º O relatório deve ser apresent ado à Secreta ria-Geral e à Presidência em 
até 30 (trinta} dias após o encerramento do período auditado, prorrogáveis, uma única vez, 
por até igual período, mediante motivada manifestação da Controladoria. 

Art. 2º É garantido à Contro ladoria o acesso a documentos, informações e 
bancos de dados imprescindíveis e necessários ao exercício de suas funções institucionais. 

Parágrafo único. Nenhum processo, documento ou informação será 
sonegado à Controladoria no desempenho de suas atribuições, devendo, todavia, o servido r 
responsável guardar sigilo sobre dados e info rmações a que t iver acesso, util izando-os, 
exclusivamente, para a elaboração de pa receres e relatórios destinados à autoridade 
competente, sob pena de responsabilidade administrativa, civi l e pena l. 

Art. 3º A Controladoria deve dar ciência à Secretaria-Gera l e à Presidência, 
bem como ao Tribunal de Contas do Estado de São Pau lo, de irregu laridades ou ilega lidades 

que tomar conhecimento por qualquer meio. 

Art. 4º Fica revoga da a Resolução nº 407, de 27 de feve reiro de 2013. 

Art. Sº Esta resolução entra em vigor na data de sua publ icação. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
fevereiro do ano de 2020 (dois mil e vinte}."---

TENEN ANTANAC 
I .d 

P~es1 nte 

Publicado na Câmara Municipal de Ara ra~~a, na f esma data 

Arquivada no Processo Legislativo nº 046eo·~ J tf: ,. 
CARLOS HENRIQUE O IVEIRA 

Secretá rio- eral 

OS (cinco} dias do mês de 



CÂMARA MUNICIPAL DE A RARAQUARA 

CÂMARA Mll. ICIPAL DE ARARA_QUARA 

RESOLUÇÃO NÚMERO 451 
De 05 de fevereiro de 2020 

Dispõe sobre a realiZação de aoononas quadrlmestrals pela Controladona da Câmara 
Municipal de Araraquara e dá outras providências 
A PRESIDÊNCIA deste Legislativo, usando da atribuição que lhe é 
conferida pela alínea g do inciso 11 do artigo 32 do Regimento Interno da 
Câmara Municipal de Araraquara, anexo à Resolução n° 399, de 14 de 
novembro de 2012, e de acordo com o que aprovou o plenário em sessàl 
ordinária de 04 de fevereiro de 2020, promulga a seguinte 

RESOLUÇÃO 
Art. 1" A Controladoria da Câmara Municipal de Araraquara, quanto às 
suas funções institucionais elencadas no art. 2D-A da Lei n° 9.152, de 6 de 
dezembro de 2017, deve realizar auditorias quadrimestrais. 
§ 1° O resultado de cada auditoria é instrumentalizado em um relatório, 
que deve conter os itens auditados, um resumo consolidado de suas 
conclusões e eventuais propostas de correções, podendo incluir a 
indicação de treinamento profissional a servidor ou de expedição de norma 
interna, dentre outros. 
§ 2D O relatório deve ser apresentado à Secretaria-Geral e à Presidência 
em ~ 30 (trinta) dias após o encerramento do perlodo auditado, 
prorrogáveis, uma única vez, por até igual período, mediante motivada 
rnanifes~ação da Controladoria. 
Art. 2D E garantido à Controladoria o acesso a documentos, informações 
e bancos de dados imprescindíveis e necessários ao exercício de suas 
funções institucionais. 
Parágrafo único. Nenhum processo, documento ou informação será 
sonegado à Controladoria no desempenho de suas atribuições, devendo, 
todavia, o servidor responsável guardar sigilo sobre dados e informações 
a que tiver acesso, ulilizando-<1s, exclusivamente, para a elaboração de 
pareceres e relatórios destinados à autoridade competente, sob pena de 
responsabilidade administrativa, civil e penal. 
Art. 3° A Controladoria deve dar ciência à Secretaria-Geral e à 
Presidência, bem corno ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
de irregularidades ou ilegalidades que tomar conhecimento por qualquer 
meio. 
Art. 4° Rca revogada a Resolução n° 407, de 27 de fevereiro de 2013. 
Art. 5° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. · 
CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, aos 05 (cinco) dias do mês de 
fevereiro do ano de 2020 {dois mil e vinte). 

TENENTE SANTANA 
Presidente 

Publicado na Câmara Municipal de Araraquara, na mesma data. 
Arquivada no Processo Legislativo no 046/2020. 

CARLOS. HENRIQUE DE OLIVEIRA 
Secretário-Geral 

Publicado no jornal local "O Imparcial", ediç_ãô n° 215.264, de 07 de fevereiro de 2020, página 07. 


